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ORGANIZAÇÃO PROPONENTE

O Centro de Direitos Humanos “Maria da Graça Bráz” (CDH) foi fundado em 11 de março de 1979, observa os princípios da Declaração Universal dos Direitos Humanos e a Carta de princípios do Movimento Nacional dos Direitos Humanos – MNDH – tendo como eixo de atuação a defesa da vida e dos direitos universais, individuais e coletivos previstos na Constituição Federal Brasileira. Sua missão é a defesa da vida, contra a violência! 

Desde a fundação apresenta significativa atuação em defesa da moradia, da terra, dos diretos da criança e adolescente e da mulher, no combate à violência, na humanização do sistema prisional, na organização dos movimentos populares, entre outras demandas que incluem os empobrecidos e aqueles que são vítimas da exclusão social e econômica.

apresentação 

A “Escola de Formação Popular em Direitos Humanos” é uma organização dinâmica que congrega atividades de: I) educação não formal e popular; II) pesquisa, em cooperação com universidades e observatórios; III) produção de materiais populares e publicações científicas; IV) Comunicação em Direitos Humanos. 
Este projeto fortalece e incrementa as atividades desenvolvidas pelo CDH e está a serviço de suas lutas e interesses políticos.
JUSTIFICATIVA DO PROJETO
No final da década de 70 e na década de 80 a população brasileira intensificou o processo de articulação dos setores sociais, buscando desvencilhar-se do período ditatorial. A violência generalizada praticada naqueles anos e a forte exploração da mão de obra operária em Joinville fizeram com que um grupo de pessoas vinculadas aos movimentos sociais, igrejas e instituições comprometidas com a causa dos pobres e excluídos, fundassem o CDH. 
Nesses 29 anos de atuação nos diversos temas ligados aos Direitos Humanos, o CDH assessorou e articulou as lutas populares, denunciou violações, defendeu direitos, contribuiu para a promoção de políticas públicas, para formação e capacitação de lideranças, grupos e pessoas e registrou a história dos movimentos populares de Joinville e região.
No início do século XXI, com a concretização dos instrumentos internacionais de Direitos Humanos incorporados ao ordenamento jurídico, o incremento da sensibilidade e do conhecimento sobre os assuntos globais por parte dos cidadãos (ãs) e a consolidação do modelo democrático de governo do país, a sociedade brasileira adquiriu mais mecanismos de participação popular e meios de reivindicar a defesa de seus direitos. 
Porém, ao mesmo tempo, é possível observar um esvaziamento do envolvimento da população nos espaços públicos e, por vezes, intervenções desqualificadas da comunidade nas instâncias de debate e deliberação das políticas públicas. Esses fatores aumentam a vulnerabilidade desses mecanismos de participação popular que ficam a mercê dos sistemas de manipulação dos interesses políticos e econômicos da elite.
Outros aspectos agravantes dessa conjuntura são o recrudescimento da violência, a degradação crescente da biosfera, a estigmatização de determinados grupos sociais construída com grande contribuição da mídia, a internacionalização dos conflitos sociais, o crescimento da intolerância étnico-racial, regiosa, cultural, geracional, territorial, físico-individual, de gênero, de orientação sexual, entre outros. Nesse contexto, é possível constatar que embora tenhamos mais espaços para atuar em prol da justiça social e da promoção dos Direitos Humanos, isso não representa, necessariamente, ganhos para a sociedade brasileira.
Nesse sentido, faz-se necessário intensificar as estratégias de formação dos cidadãos(ãs) como sujeitos de direitos, capazes de exercitar o controle democrático das ações de Estado,  como parte da educação para uma cultura democrática, com compreensão dos contextos nacional e internacional, dos valores da tolerância, da solidariedade, da justiça social, com vistas à sustentabilidade, inclusão e pluralidade. Essa diretriz também é expressa no Programa Mundial de Educação em Direitos Humanos da ONU (2005) e do Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos (2006).

Diante dessa necessidade, o CDH compreende que o projeto “Escola de Direitos Humanos” contribui com o processo de formação da cidadania e de defensores de Direitos Humanos e que reúne práticas de educação já consolidadas e ações idealizadas pela entidade. 
Essas práticas compõem os planejamentos estratégicos da instituição: até 2004 foram mantidos programas específicos de formação nos campos de gênero, raça e etnia, trabalho, saúde, entre outros, nos anos de 2005 a 2007 acrescemos o exercício de atuar com o diagnóstico das políticas para juventude com o Projeto “Olhando Mais Longe” e, a partir de 2006, incrementamos nossas atividades realizando uma parceria com a Universidade na extensão comunitária, que através da atuação de estagiários de Direito e Psicologia no PAS (Programa de Assistência Jurídica e Psicológica) possibilitou formação de profissionais comprometidos com a sociedade e a produção de conhecimento sobre as atividades do CDH. 
Com o projeto “Escola de Direitos Humanos” propomos integrar essas e outras frentes de ação de forma sistêmica, contribuindo para a essência das atividades da instituição que é a defesa dos direitos humanos, denúncia das violações e articulação e assessoria do movimento popular.
PÚBLICO DO PROJETO

O Projeto abrange os públicos com os quais o CDH interage, principalmente: grupos da comunidade, movimento popular, promotores, magistrados, policiais, conselheiros municipais e estaduais, professores, categorias profissionais, estudantes e sindicalistas. 

OBJETIVO DO PROJETO

O Projeto pretende atuar de forma sistemática no processo de educação em Direitos Humanos visando à construção de uma cultura da paz, da democracia e da justiça social.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS

· Formar defensores e dirigentes  em Direitos Humanos;
· Formar cidadãos sensíveis e críticos, que visualizem e intervenham na realidade a partir da ótica de Direitos Humanos.
· Teorizar a práxis de defesa e construção da cultura de Direitos Humanos, produzindo referências para a sociedade;
· Colher, sistematizar e interpretar dados sobre as políticas públicas e violações de Direitos Humanos; 
· Subsidiar movimentos e organizações com atuação popular de materiais para educação popular;

· Contribuir para o desenvolvimento da cultura de Direitos Humanos na Comunicação;

ESTRATÉGIAS DO PROJETO

Para atuar de forma sistemática no processo de educação em Direitos Humanos, considerando a conjuntura descrita acima, o CDH considera necessário contemplar ações no âmbito da Formação: I) educação não-formal e popular; Pesquisa: II) pesquisa, em cooperação com universidades e observatórios; e Comunicação: III) produção de materiais populares e publicações científicas; IV) Comunicação em Direitos Humanos. Essas ações estão detalhadas abaixo:
Tabela 1 – Distribuição das  ações do Projeto pelo tipo de âmbito

	
	Ações 


	Formação
	Palestras e cursos nas áreas de:

· Movimentos Sociais e Populares 

· Sociedade e Segurança Pública 

· Assessoria Jurídica Popular 

· Terceiro Setor e Direitos Humanos 

· Cinema(Arte) e Direitos Humanos 

· Educação e Direitos Humanos 

· Moradia e Direitos Humanos 

· Gênero e Direitos Humanos 

· Ecumenismo e Direitos Humanos 

· Mídia e Direitos Humanos 

· Mundo do Trabalho e Direitos Humanos 

· Meio ambiente, Economia e Direitos Humanos 

· Terra, Propriedade e Direitos Humanos 

	
	Formação específica para defensores de Direitos Humanos.

	
	Eventos organizativos, deliberativos e de formação: Conferências, Congressos, Encontros, Seminários, Simpósios e outros.

	
	Promoção de intercâmbio de experiências com defensores de Direitos Humanos de outros Estados e países.

	Pesquisa
	Pesquisa científica em cooperação com universidades e observatórios.

	
	Diagnóstico local das políticas públicas e situações de violação de Direitos Humanos, em parceria com outras entidades.

	Comunicação
	Publicação dos resultados das pesquisas científicas e diagnósticos locais realizados.

	
	Produção e publicação de materiais de educação popular.

	
	Núcleo de Comunicação em Direitos Humanos com rádio, boletim periódico, site e oferecimento de pautas para mídia.


A educação não-formal e popular irá se orientar pelos princípios da emancipação e autonomia. Sua implementação configura um permanente processo de sensibilização e formação da consciência crítica, direcionada para o encaminhamento de reivindicação e a formulação de propostas para as políticas públicas.  Os espaços das atividades de educação não-formal distribuem-se em inúmeras dimensões, incluindo desde as ações nas comunidades, nos movimentos e organizações sociais, políticas e não-governamentais até as atividades realizadas no setor da educação e da cultura.  
A abordagem pedagógica a ser aplicada nas  ações dos âmbitos de formação, pesquisa e comunicação, será orientada por uma  epistemologia e uma práxis que privilegiam a centralidade da vida coletiva como aspecto fundante da construção histórico-social das pessoas, que: I) se expressa nos conhecimentos e domínios adquiridos nas relações de trabalho, pessoais, sociais e culturais; II) compõem seus repertórios de vida e III) é a principal mediadora no processo ensino-aprendizagem para a sistematização, ampliação e aprofundamento dos saberes e domínios dos sujeitos inseridos no mundo moderno.
Com relação às ações no âmbito da Comunicação é importante ressaltar que essa área tem função estratégica na construção da realidade, influenciando na forma de conhecer e agir da população. 
Por exemplo, na medida em que a mídia não dá “voz” ou atribui valores pejorativos a determinados grupos promove o “ciclo da invisibilidade” ou o pré-conceito que alimenta a discriminação e exclusão. Assim, construir canais alternativos de notícias, bem como propor a leitura dos fatos a partir do viés de Direitos Humanos aos meios de comunicação convencionais, constituem uma relevante estratégia para educação e promoção dos Direitos Humanos. 
A “Escola de Direitos Humanos” se propõe a atuar na perspectiva da construção da cidadania, ultrapassando percepções individualizadoras, fatalistas e opressivas disseminadas pela sociedade capitalista. 
Na Figura 1 é possível observar os aspectos que compõem a crescente sensibilização e mobilização das pessoas na conquista da cidadania.
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Figura 1 – Apresentação gráfica dos aspectos que compõe a construção da cidadania

resultados estimados

A partir das ações previstas nos âmbitos de atuação da Formação, Pesquisa e Comunicação são esperados os seguintes resultados:

Tabela 2 – Distribuição dos resultados do Projeto, seus indicadores e fontes de coleta de dados para esses indicadores
	Resultado
	Indicador
	Fonte de coleta

	· Formação de defensores e dirigentes em Direitos Humanos.

	· Atividades realizadas.
· Pessoas em atividade pela defesa dos Direitos Humanos.
· Ações desenvolvidas pelo CDH.
· Nível de compreensão e crítica dos defensores e dirigentes.
	· Documento relativo às atividades de formação.
· Listas de presença dos eventos.
· Número de filiados do CDH.
· Relatórios das atividades realizadas.

	· Formação de cidadãos sensíveis e críticos, que visualizem e intervenham na realidade a partir da ótica de Direitos Humanos.
	· Atividades realizadas.
· Participantes das atividades.
· Nível de compreensão e crítica dos participantes.
	· Documento relativo às atividades de formação.
· Listas de presença dos eventos.
· Relatórios das atividades realizadas.

	· Teorização da práxis de defesa e construção da cultura de Direitos Humanos.

	· Produções concluídas.
	· Documentos produzidos.

	· Produção de conhecimento sobre as políticas públicas e violações de Direitos Humanos.
	· Pesquisas realizadas.
· Pesquisas divulgadas.
	· Relatórios, monografias, dissertações, teses, artigos, textos.

	· Fornecimento de subsídios para os movimentos e organizações com atuação popular.
	· Livretos, cartilha, vídeo, fotonovela, jornal, gibi, apresentações produzidas.
	· Materiais disponibilizados na biblioteca do CDH.

	· Contribuição para o desenvolvimento da cultura de Direitos Humanos na Comunicação.
	· Programas de rádio, boletim e site produzidos e oferecimento de pautas para mídia.
	· Cliping disponibilizado na biblioteca do CDH.


RECURSOS PARA A EXECUÇÃO DO PROJETO, 
Orçamento e Financiamento
	Tipo
	Descrição
	Qtd
	Valor mensal
	Valor anual
	Financiamento

	Recursos Humanos
	1 Coordenador/a
	20 h/sem
	2.000,00
	24.000,00
	

	
	1 Educador/a social
	20 h/sem
	1.200,00
	14.400,00
	

	
	1 Secretária


	40 horas
	1.400,00
	16.800,00
	

	
	1 Estagiário(a) de Pedagogia
	20 horas
	300,00
	3.600,00
	

	

	Recursos Materiais
	Telefone/Internet/Fax
	
	400,00
	4.800,00
	

	
	Correio
	
	50,00
	600,00
	

	
	Transporte
	
	150,00
	1.800,00
	

	
	Cartuchos  tinta para impressoras
	15
	57,00
	684,00
	

	
	Manutenção informática
	
	100,00
	1.200,00
	

	
	Material de expediente
	
	100,00
	1.200,00
	

	

	Recursos Articulação
	Viagens (Brasília, São Paulo, Salvador, Porto Alegre)

	3


	
	3.800,00
	

	

	Recursos Pedagógicos
	Cartilhas de orientação
	4.000
	
	4.000,00
	

	
	Panfletos, cartazes e folders p/ divulgação
	Diversos
	
	2.000,00


	

	
	Transparências
	100
	
	150,00
	

	
	Material Fotográfico
	
	
	360,00
	

	

	Infra-estrutura e gestão
	Estrutura (sede/auditório / recepcionista /  equipamentos de informática)
	
	600,00
	7.200,00
	

	
	Veículo (manutenção / depreciação)
	
	900,00
	10.800,00
	

	
	Manutenção predial
	
	200,00
	2.400,00
	

	
	Outras despesas (material de limpeza, água, luz, gás e cafezinho)
	
	250,00
	3.000,00
	

	
	Sistema de Monitoramento
	
	
	2.000,00
	

	
	Margem de segurança (imprevistos)
	
	
	5.000,00
	


	Tipo
	Descrição
	Qtd
	Valor mensal
	Valor anual
	Financiamento

	Eventos
	Seminários
	3
	1.000,00
	3.000,00
	

	
	Encontros de motivação, planejamento, capacitação e avaliação.
	2


	450,00


	900,00


	

	
	Oficinas para conselheiros municipais
	3
	1.000,00
	3.000,00
	

	
	Oficinas de Direitos Humanos
	3


	1.000,00


	3.000,00


	

	
	Atividades de diagnóstico, pesquisa e produção de conhecimento
	
	
	3.875,00
	

	
	Boletim
	1
	
	2.000,00
	

	
	Transporte da equipe
	
	
	3.000,00
	


Investimento
	
	Tipo
	Valor Anual

	GERAL
	Recursos Humanos
	58.800,00

	
	Recursos Materiais
	10.284,00

	
	Recursos Articulação
	3.800,00

	
	Recursos Pedagógicos
	8.510,00

	
	Infra-estrutura e gestão
	30.400,00

	
	Eventos
	18.775,00

	
	TOTAL
	130.569,00


Financiamento 
	
	Tipo
	Valor Anual

	
	Contra-partida
	15.049,00

	
	Em aberto
	115.520,00

	
	TOTAL
	130.569,00


Para execução das ações de formação, pesquisa e comunicação não previstas no orçamento e objetivas no Projeto, a equipe irá buscar parcerias com entidades nacionais e internacionais.
Cronograma - Fase 1 
	Período

Etapa
	2º tri
2007
	3º tri

2007
	4º tri

2007
	1º sem 2008
	2º sem
2008
	1º sem
2009
	2º sem
2009

	Formação de grupo de trabalho, elaboração e aprovação do projeto 

	
	
	
	
	
	
	

	1. Apresentação do projeto a entidades. 

	
	
	
	
	
	
	

	Detalhamento do planejamento das atividades e preparação da equipe.

	
	
	
	
	
	
	

	2. Seminários Temáticos: Meio Ambiente, Gênero, Mídia (exemplos)

	
	
	
	
	
	
	

	Curso de formação para conselheiros municipais e estaduais da Saúde, Educação e da Criança e Adolescência
	
	
	
	
	
	
	

	Curso sobre Direitos Humanos e Temas Atuais:  Mídia, Trabalho, Gênero, Meio Ambiente, Terra e Propriedade, entre outros.
	
	
	
	
	
	
	

	Diagnóstico das características e condições dos Conselhos Municipais

	
	
	
	
	
	
	

	Cartilha temática

	
	
	
	
	
	
	

	Boletim

	
	
	
	
	
	
	


	
	Realizado

	
	A realizar


CAPACIDADE POLÍTICA E TÉCNICA 
PARA A EXECUÇÃO DO PROJETO

O CDH tem participado há 28 da história das lutas populares de Joinville. Nessa caminhada, agregou profissionais afiliados, conhecimento e discernimento sobre que possibilitam boas condições de intervenção no campo das políticas públicas. Com relação às questões de formação, essa é uma estratégia de ação histórica da luta de Direitos Humanos, que está presente nas atividades do CDH nos diversos campos, o que nos facilita a implementar as inovações que esses projeto propõe.
Em especial, é necessário destacar o Convênio assinado com a Associação Catarinense de Ensino, que prevê para 2007, 2 estagiários/as da área de Direito e 4 estagiário/a da área de Psicologia para atuar nas demandas do CDH, o que aumenta a capacidade de intervenção qualificada e disseminação da formação da entidade.

A autonomia e a independência política do CDH contribuem para garantir a transparência e o comprometimento com a população excluída, sendo destaque a capacidade aglutinadora de forças sociais a partir dessas condições.

Capacidade Institucional e de Gestão

O CDH é gerido por um Colegiado, eleito a cada dois anos, que direciona e monitora os trabalhos da entidade. Especialmente, a Escola de Direitos Humanos foi concebida pelo colegiado e conta com um grupo de filiados que avalia e dá suporte à proposta. 
O CDH possui uma sede própria com infra-estrutura para abrigar eventos de até 60 pessoas, atividades administrativas e de gestão e uma biblioteca com mais de 2000 publicações, periódicos, entre outros documentos que contam a história do movimento de direitos humanos e das lutas sociais em Santa Catarina, bem como possibilitam estudos e pesquisas que orientam os trabalhos.
Grupo de Trabalho do Projeto

· Cynthia Pinto da Luz
· Dirceu Simas

· Irma Kniess

· Luiz Gustavo Assad Rupp

· Nasser Haidar Barbosa

· Pedro Paulo Mira
· Valdirene Daufemback

Coordenação do Centro de 
Direitos Humanos “Maria da Graça BráZ”

· Luiz Gustavo Assad Rupp
Dados Cadastrais da Entidade
Centro dos Direitos Humanos “Maria da Graça Bráz”

Cnpj: 83.791.707/0001-90
Entidade de Utilidade Pública Municipal e Estadual

Coordenador Geral: Luiz Gustavo Assad Rupp

Endereço: Rua Dr. Plácido Olímpio de Oliveira, 660 – bucaren

Cep 89202-450 - Joinville-SC 

47-3025-3447  -cdh@terra.com.br 

www.centrodireitoshumanos.org.br
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ESPIRAL DA CIDADANIA





CIDADANIA


GOZO DOS DIREITOS


EM UMA 


SOCIEDADE


MAIS DIGNA





PROTAGONISMO


Fazer acontecer o futuro desejado





DEMOCRACIA


Fazer acontecer coletivamente o 


futuro da comunidade desejado





PROJETO DE VIDA


visão do próprio futuro e 


estratégias para construí-lo 





PROJETO DE VIDA COMPARTILHA


visão compartilhada do futuro 


da comunidade e estratégias 


para construí-lo





CONSCIÊNCIA 


DOS DIREITOS


                reconhecimento


       da própria dignidade





CONSCIÊNCIA DA RESPONSABILIDADE SOCIAL


reconhecimento do próprio papel como construtor e agente de mudança da realidade





        VALORES


definição


 do que é essencial e 


norteia a vida 





ÉTICA


conduta baseada em





EDUCAÇÃO


aprender a aprender


aprender a ser


aprender a fazer


aprender a conviver





QUERER SER COM


reconhecimento 


da interdependência





QUERER SER


desejo de 


ser alguém





IDENTIDADE


noção de si mesmo como


individualidade





PERCEPÇÃO DO 


OUTRO


noção do outro 


como


diferente 


de si





AUTO-ESTIMA


auto-imagem e 


auto conceitos positivos





ESTIMA PELO OUTRO


respeito e cuidado com o outro





AUTOCONFIANÇA


reconhecimento dos próprios potenciais





CONFIANÇA NO OUTRO


reconhecimento do outro


como parceiro








� Realizadas conforme os interesses, demandas e oportunidades existentes.





Rua Dr. Plácido Olímpio Oliveira, 660 - Bucaren - Joinville – SC - Brasil

89202-450 – 47- 3025-3447 - cdh@terra.com.br - www.centrodireitoshumanos.org.br
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